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ESP-PENITENCIARIA DE OSVALDO CRUZ

Termo de Referência 24/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
24/2026 380202-ESP-PENITENCIARIA DE OSVALDO CRUZ ELAINE FERNANDA UEMURA 21/07/2026 11:11 (v 0.6)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de engenharia 006.00313464/2026-61

1. Definição do objeto

 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de empresa especializada para realização da atualização do Projeto de Combate a Incêndio e atualização dos projetos
isométricos do sistema de hidrantes desta Unidade Prisional,  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

   estabelecidas neste Termo de Referencia, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

Item Descrição Cód. 
Compras

Siafisico

Unidade 
de Medida

Qtdade V.unit V.Total

01
Projeto básico de segurança contra incendio em 
edificação - Contratação de empresa especializada 
para , elaboração e aprovação de projeto de 
prevenção e combate ao incêncio e elaboração de 
"as built" do projeto arquitetônico da Penitenciária 
de Osvaldo Cruz, conforme Memorial Descritivo

20060

64645

unidade

 

01

 

27.700,00

 

27.700,00

1.1.1.    Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo
de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.2 O objeto desta contratação não inclui o emprego de bens de luxo, nos termos do Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de
2023.  

O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contatos da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n°1.3 
14.133, de 2021.

1.4. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente contratação) estabelece a
disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.5. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

UASG 380202
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2. Fundamentação da contratação

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. É imprecindível a contratação de empresa especializada na elaboração, desenvolvimento e detalhamento do projeto de Combate ao
Incêndio, de acordo com sua especialidade objetivando atender a adequação conforme legislação vigente do Corpo de Bombeiros do
Estado de São Paulo, visando a obtenção do AVCB desta Unidade Prisional.

2.2. Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo art. 72, inciso I, da Lei
nº 14.133, de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de
análise de riscos.

2.2.1. Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o interesse público,
provendo a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual.

2.2.2. Ainda em consonância, o Decreto Estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, traz a explanação no inciso II, do Artigo 8º que é
facultada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar nas hipóteses dos incisos I e II do "caput" do Artigo 75 da Lei Federal nº 14.133,
de  01º de abril de 2021.

2.3. O objeto da contratação não foi previsto no Plano Anual de Contratações 2026, nos termos do Decreto estadual nº 

67.689, de 3 de maio de 2023, pois trata-se de contratação inesperada, urgente e essencial para que se cumpra

a legislação vigente do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.

 

 

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. Conforme indicado em tópico anterior, optou-se no presente processo pela dispensa de licitação, com base na hipótese do art. 75,
inciso I, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista o valor referencial encontra-se dentro do limite indicado em referido dispositivo legal e a
urgência que o caso requer.

3.2. A proponente deverá apresentar sua proposta discriminando o valor unitário e total de cada item.

3.3 O modelo de contratação adotado terá por critério de pagamento os serviços efetivamente prestados. 

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Devem ser atendidos os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto.

Indicação de marcas ou modelos:

4.2. Na presente contratação não há indicação de marca ou modelo, de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos
Preliminares:

Da vedação de contratação de marca ou produto na execução do serviço
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4.3. Não há.

Da exigência de carta de solidariedade

4.4. Não há

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica

5.1.1. Prazo da execução do objeto:  O prazo para execução desde o início dos serviços até o protocolo do

Projeto no Corpo de Bombeiros será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de

Início dos Serviços.

5.1.2. Descrição dos serviços: estão detalhados no Memorial Descritivo anexo a este Termo de Referencia.

5.1.3 Cronograma de realização dos serviços: estão detalhados no Memorial Descritivo anexo a este Termo de

Referencia.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2 Os serviços serão executados durante o expediente da Penitenciária de Osvaldo Cruz, no horário de 08h00 às 17h00.

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor), sem prejuizo da responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

do serviço nos termo da legislação vigênte.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do

objeto

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
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6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes
e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7.  O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em
que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo (s) respectivo(s) substituto(s) (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023,
art. 17).

6.10.    O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a
planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da
execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021,
artigo 117, § 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116
da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos
preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º)

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
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baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento

7.1.        Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e05 (cinco) 

administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº

68.220, de 2023).

7.1.1.        O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.1.2        O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, inciso X, Decreto estadual nº

68.220, de 2023).

7.1.3        O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, inciso VI,

Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.1.4       O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista

técnico e administrativo.

7.1.5          Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará a 

o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução doconclusão do serviço, 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.1.6   Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.1.7   O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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7.1.8    A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140

da Lei nº 14133, de 2021).

7.1.9      O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.1.10    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.2    Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento definitivo.

7.3.         Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de dias, contados do recebimento05 (cinco) 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos:

7.3.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);

7.3.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.3.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas;

7.3.4 Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização; e

7.3.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.4       No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se

houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a

comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de

liquidação e pagamento.

7.5.         Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.6.     O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  para fins de liquidação, a10 (dez) dias úteis
contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.(art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
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7.7.1. O prazo de que trata a subsdivisão anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele
especificada, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do

.caput do  art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

7.10. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023)

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento equivalente de
cobrança, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto
estadual nº 67.608, de 2023.

7.17.     No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação
aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como
incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do contratado no
Banco do Brasil S/A.

7.18.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por
ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de
que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.
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7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.20. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação
de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006,
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de   ,menor preço
observando-se o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta)

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.
)gov.br/sancoes/consulta

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho
Nacional de Justiça ( );http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções ( ;http://www.esancoes.sp.gov.br)

f) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ( ).https://www.tce.sp.gov.br/apenados

g)   Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 10.522, de 2002, no que

concerne à medida prevista no inciso I, alínea “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de 2026.

8.4. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da subdivisão

anterior será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a
inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais –
CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram
suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
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8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela
Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas obrigações.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.13. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.14. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação Microempreendedor Individual - MEI
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.15.  inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de EmpresasSociedade empresária:
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.16. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.17. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.18. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.19. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos
atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras  de que trata o art.

.107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.20.   para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando aAto de autorização

atividade assim o exigir.

8.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.25. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição Federal;

8.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;
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8.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital [quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e, nos termos da Lei
Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital
quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.29. Caso o fornecedor seja considerado isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na  estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual eLei Complementar nº 123, de 2006,
municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira

8.31. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade
simples;

8.32. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade
empresária;

 

Qualificação Técnica

8.33.   Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria

prévia;

8.33.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do

interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

8.34. Registro ou inscrição do fornecedor na entidade profissional Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU da jurisdição da empresa, comprovando

atividade relacionada com o objeto deste Termo, conforme disposto no Art. 67, da Lei nº 14.133/2021, em plena

validade;

8.34.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista na subdivisão acima por meio da

apresentação, no momento da celebração da contratação, da solicitação de registro perante a entidade

profissional competente no Brasil;

8.35.         Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho

profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço(s) de

características semelhantes, também abaixo indicado(s):

a)            Para o Engenheiro Civil, Elétrico, Mecânico, Segurança do Trabalho ou demais áreas da Engenharia:

serviços de Elaboração e Aprovação de Projeto Técnico de Combate ao incêndio em atendimento as Instruções

Técnicas do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.

b)           Para o Arquiteto e Urbanista: serviços de Elaboração e Aprovação de Projeto Técnico de Combate ao

incêndio em atendimento as Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.

8.35.1. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma da subdivisão acima deverá(ão) participar do serviço objeto do

contrato, e será admitida a sua substituição por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde

que aprovada pela Administração.

8.35.2. Por ocasião do início da execução da contratação, a comprovação do vínculo do(s) profissional(is) a que

se refere a subdivisão anterior poderá se dar mediante a apresentação de contrato de trabalho, de anotações da
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CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social, ou, no caso de prestador de serviços autônomo, do

respectivo contrato de prestação de serviços, ou, no caso de sócio(s), de cópia do contrato social atualizado.

8.36.     Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica

e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da

apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.36.1. Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão)

dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s):

8.36.1.1. Projeto Técnico de Combate ao incêndio elaborado e aprovado pelo Corpo de Bombeiros do Estado de

São Paulo.

8.36.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a apresentação e o

somatório de diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma concomitante.

8.36.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do

fornecedor.

8.36.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s)

atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros

documentos.

 

Outras comprovações

8.37. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a)  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso
III do artigo 5º da Constituição Federal

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual;

c) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira
referidos no art. 1º do Decreto estadual n° 66.819, de 6 de junho de 2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de
pessoa jurídica com inscrição validada no CADMADEIRA, em conformidade com o Decreto supracitado;

d) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos de origem mineral referidos no § 1º do art. 1º
do Decreto estadual nº 67.409, de 28 de dezembro de 2022, cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa
jurídica com inscrição validada no CADMINÉRIO, em conformidade com o Decreto supracitado;

e) tem ciência de que o descumprimento do Decreto estadual n° 66.819, de 2022, ou do Decreto estadual n° 67.409, de 2022, poderá
acarretar a extinção do contrato por ato unilateral da Administração, bem como a aplicação das sanções administrativas cabíveis,
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, independentemente da responsabilização na esfera criminal;

f) se compromete a cumprir o disposto na Lei estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, a qual proíbe o uso, no Estado de São Paulo,
de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente,
tenham fibras de amianto na sua composição

8.38 Tratando-se de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância do disposto no
art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021:

8.38.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.38.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.38.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.38.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa assembleia;

8.38.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta;
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8.38.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.38.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os
cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões
anteriores.

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 27.700,00

9.1. O valor estimado total da contratação é de conforme custos unitários.  R$ 27.700,00 (vinte e sete mil, setecentos reais), 

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: Penitenciária de Osvaldo Cruz - UASG 380202

II) Fonte de Recursos: 150010001

III) Programa de Trabalho: 14421381561670000 

IV) Elemento de Despesa: 33.90.39

V) Plano Interno: 010.001.0494

 

10.3.  Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s)
será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

 

11. Sanções Administrativas

11.1. Decreto 68.304/2024 em seu artigo: "Art. 24 - Os fornecedores ou contratados estarão sujeitos às sanções administrativas na lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas legais aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da
extinção do instrumento contratual, resguardando o direito à ampla defesa."

11.2 Resolução SAP 049/2024 de 17/04/2024 em seu artigo: " Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de
infrações cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações administrativas e em outros ajustes regidos pela Lei n.º 14.133/21 (LLCA),
deverá obedecer ao disposto nesta Resolução" . (anexo deste termo de referencia)

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020
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ADALTO CARDOSO CEZARIO
Requisitante

 Assinou eletronicamente em 21/07/2026 às 11:11:27.

 

 

 

 

 

 

CESAR BOLONHESI ALEXANDRE
Responsável Técnico

 Assinou eletronicamente em 21/07/2026 às 11:06:32.

 

 

Despacho: APROVO o TERMO DE REFERÊNCIA, em conformidade com o disposto no Inciso XXIII art. 6º da Lei Federal n.º 14.133/2021 e 
alterações posteriores.

 

 

 

 

ROBERTO CRISTIANO TURRI
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 21/07/2026 às 11:06:32.

 

 



UASG 380202 Termo de Referência 24/2026

Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Memorial Descritivo - Contratacao de empresa para Projeto do AVCB P Osvaldo Cruz.pdf (343.12 
KB)
Anexo II - RESOLUCAO SAP n. 49 2024 retificada - SANCOES.pdf (723.11 KB)
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DE PROJETO DE 

PREVENÇÃO E COMBATE AO INCENDIO E ELABORAÇÃO DE “AS BUILT” DO PROJETO 

ARQUITETÔNICO DA PENITENCIÁRIA DE OSVALDO CRUZ. 

 

 

 

 

 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 
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MEMORIAL DESCRITIVO DOS SERVIÇOS 

  
1. OBJETO 

 

1.1. Contratação de serviços de ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DE PROJETO DE PREVENÇÃO E 

COMBATE CONTRA INCÊNDIO, “AS BUILT” DO PROJETO ARQUITETÔNICO, incluindo Documentos Técnicos e 

Especificações Técnicas, para a Penitenciária de Osvaldo Cruz, localizada na Rod. Comandante João Ribeiro 

de Barros (Rod. SP 294) - Km 572,5 Bairro Venda Branca. 

1.2. A contratação de empresa especializada na elaboração, desenvolvimento e detalhamento 

do projeto de Combate ao Incêndio, de acordo com sua especialidade objetivando atender a adequação 

conforme legislação vigente do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo. 

 

2. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

SERVIÇO 
1° mês 2° mês 

Levantamento Cadastral dos imóveis da unidade prisional 100%  

Entrega da ART ou RRE: Levantamento Cadastral 100%  

Elaborar atualização do projeto técnico de combate ao 

incêndio. 
 100% 

Emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica  100% 

Protocolo no Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.   100% 

 

2.1. Os serviços de “as built” devem contemplar todos os elementos necessários à completa 

interpretação do projeto da edificação, a citar: Levantamento do projeto de arquitetura, incluindo 

dimensionamento de vãos, layout existente, cobertura (inclusive sistema de apoio e materiais), cortes 

(quantos necessários), elevações (todas), implantação, novas edificações, entre outros pertinentes ao 

correto entendimento da edificação existente. Para tanto, a SAP fornecerá plantas arquitetônicas originais 

(não atualizadas) digitalizadas em dwg, que deverão auxiliar no desenvolvimento do serviço. 

2.2. A contratação de empresa da área de projetos em engenharia civil compreenderá serviços 

multidisciplinares, os quais devem ser apresentados seguindo rigorosamente as normas com todos os 

serviços necessários para o correto levantamento. 
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2.3. Deve ser entregue em meio digital ao contratante, com informações adequadas sobre 

impressão em grandes formatos (“plotagem”). 

2.4. O referido projeto deve seguir, necessariamente, as Normas Técnicas vigentes e 

concernentes à respectiva especialidade, como parâmetro de estudos e de definição de soluções técnicas 

de projeto, incluindo as formas de desenho técnico. Devem ser atendidos, também, os requisitos da 

legislação incidente sobre as áreas de projeto. 

2.5. O sistema de hidrantes deverá ser objeto de novo cálculo e dimensionamento hidráulico, 

considerando a edificação como um todo, por área de cobertura, contemplando todas as interferências 

físicas existentes, tais como pilares, vigas e pavimentos. Deverão ser revistos e adequadamente 

dimensionados todos os componentes do sistema, incluindo a bomba de incêndio, de modo a garantir o 

atendimento integral às exigências normativas e ao desempenho necessário para a proteção contra 

incêndio. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO PROJETO 

 

3.1. LEVANTAMENTO CADASTRAL – PROJETO “AS BUILT”. 

3.1.1. Plantas Baixas: Plantas baixas de todas as construções, com a identificação real do uso dos 

ambientes, cotas, níveis, áreas, esquadrias, escadas, rampas, corrimão, circulações, material da edificação 

(alvenaria, concreto, madeira, painéis). A SAP possui plantas baixas de algumas construções, que poderão 

ser disponibilizadas para a contratada, contudo todas as medidas devem ser conferidas in loco.  

3.1.2. Cortes: Conforme necessidade para aprovação das plantas no Corpo de Bombeiros. 

3.1.3. Planilha de Áreas: · Área de cada edificação; · Área de cada pavimento; · Área total.  

3.1.4. Equipamentos e Instalações (quando existirem): Abastecimento de água e Hidrantes: 

Alimentação direta ou indireta; posição do hidrômetro em relação ao alinhamento, tipo de reservatório, 

localização, altura e dimensões, capacidade Inferior e superior, existência de reserva de incêndio, bomba 

(potência do motor), diâmetro: sucção e recalque. 

3.1.5. O dimensionamento da tubulação aérea do sistema de hidrantes deverá ser realizado com 

base em cálculo hidráulico, observando as exigências das normas técnicas aplicáveis, especialmente quanto 

à vazão, pressão mínima requerida e simultaneidade de operação dos hidrantes. Deverão ser consideradas 

as perdas de carga distribuídas e localizadas ao longo da rede, bem como todas as interferências 

construtivas existentes, tais como vigas, pilares, travamentos estruturais e mudanças de nível entre 

pavimentos. O traçado da tubulação deverá priorizar a eficiência hidráulica, acessibilidade para 
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manutenção e proteção mecânica da rede, prevendo suportes, fixações e espaçamentos adequados 

conforme o diâmetro das tubulações e o material empregado. Também deverá ser avaliada a necessidade 

de setorização, instalação de válvulas, drenos e dispositivos de alívio, garantindo o correto funcionamento 

e a segurança operacional do sistema de combate a incêndio. 

3.1.6. Entrega das ART ou RRT referente ao projeto cadastral – “as built”. 

 

4. ELABORAR ATUALIZAÇÃO DO PROJETO TÉCNICO DE COMBATE AO INCÊNDIO. 

 

4.1. Nesta fase, será feito o detalhamento dos estudos concebidos e dimensionados nas etapas 

anteriores, apresentando de forma clara e precisa todos os detalhes construtivos necessários à perfeita 

execução do sistema de prevenção e combate a incêndio e pânico. Todos os detalhes e intervenções que 

interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados e adequados em conjunto, de forma a estarem 

perfeitamente harmonizados entre si. 

4.2. O Via Fácil – Bombeiros é o sistema informatizado do serviço de segurança contra incêndio do 

Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo que possui um portal na internet por onde o cliente, 

interessado em regularizar a sua edificação, pode efetuar a sua solicitação e acompanhar os processos de 

análise e vistoria de Projeto Técnico, até a emissão do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) ou 

Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros (CLCB). Na intranet, o Corpo de Bombeiros pode fazer o 

controle e a gestão das solicitações, disponibilizando as informações ao usuário. 

4.3. Para a Elaboração de Projetos, as principais legislações que tratam de segurança e devem ser 

atendidas pela contratada são as seguintes: 

 

I. Decretos Estaduais, que dispõe sobre as exigências das medidas de 

segurança contra incêndio nas edificações e nas áreas de risco, no Estado de São 

Paulo.  

II.  Instruções Técnicas (IT) do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado 

de São Paulo (CBPMESP), que prescrevem as regras para execução e implantação 

das medidas de segurança contra incêndio, disponíveis no campo legislação.  

III. Normas Técnicas Oficiais da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT).  

IV.  Normas complementares (federais, estaduais e municipais). 
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4.4. Para apresentação de Projeto Técnico em formato eletrônico a contratada deve preencher o 

cadastro para a sua edificação ou área de risco, confirmar a opção de análise eletrônica no Sistema Via Fácil 

Bombeiros e após concluir a solicitação, pagar o DARE de análise e aguardar o processamento do 

pagamento pelo banco para realizar o upload dos documentos. Se for caso de isenção, fazer o upload do 

comprovante de isenção.  

4.5. Fazer o upload dos documentos relacionados abaixo por meio do item de menu "Upload de 

Docs" no Sistema Via Fácil Bombeiros:  

 

I - Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) do responsável 

técnico pela elaboração do Projeto Técnico de bombeiros e dos projetos 

complementares (escada pressurizada, controle de fumaça, etc) digitalizadas com 

a assinatura do Proprietário ou do responsável pelo uso e com a certificação 

digital do responsável técnico no formato ".pdf";  

II - Planta de implantação e planta das medidas de segurança contra incêndio, 

ambas no formato ".dwf", obedecendo rigorosamente as especificações do item 4 

da Portaria nº CCB-024/810/18, de 26 de abril de 2018, e da Instrução Técnica nº 

01 – Procedimentos administrativos;  

III - Memoriais e outros documentos complementares, quando necessário, no 

formato ".pdf", devidamente assinados pelo proprietário e/ou responsável pelo 

uso e com a certificação digital do responsável técnico. 

 

4.6.  Providenciar o Formulário de Envio de Plantas: Gerar o Formulário de Envio de Plantas ao 

clicar no número da solicitação de análise (tela de consulta>Solicitações) e imprimir; Colher assinatura do 

proprietário ou do responsável pelo uso e digitalizar o formulário em formato ".pdf" como um arquivo 

único (mesmo que o formulário contenha várias páginas); O Responsável Técnico deverá incluir a sua 

certificação digital no arquivo único em formato .pdf do formulário de Envio de Plantas e em seguida ser 

feito o upload do mesmo no menu "Upload de Docs" no Sistema Via Fácil Bombeiros, selecionando o tipo 

de documento: 'Formulário de Envio de Plantas'.  

4.7. Gerar o Protocolo de Análise Eletrônica: Após as providências anteriores, selecione o link 

"Gerar Protocolo" na linha da solicitação de Análise de Projeto Técnico; Em caso de não conformidades no 

PT, a documentação enviada por upload será descartada pelo sistema de modo que, para solicitação do 

retorno de análise em formato eletrônico, o responsável deverá efetuar o upload de toda a documentação 
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novamente; Para o retorno de análise, deve ser feito ainda o upload de documento contendo a resposta a 

todos os itens de não conformidade listados.  

1) O sistema reconhecerá automaticamente o pagamento da taxa correspondente no dia seguinte 

à data do pagamento;  

2) O Corpo de Bombeiros terá até 30 (trinta) dias corridos, após a data do protocolo, para 

informar o resultado da análise;  

3) O resultado da análise pode ser obtido na aba "consulta solicitações" do Sistema Via Fácil – 

Bombeiros. 

4.8. Os documentos necessários para Apresentação de vistoria de projeto em formato eletrônico 

é a solicitação de vistoria de projeto em formato eletrônico deve ser composta pelos documentos exigidos 

na Instrução Técnica nº 01 – Procedimentos administrativos para PT, PTIOT, PTOTEP, devendo-se atentar 

para os seguintes itens:  

 

I - Os documentos a serem apresentados, tais como: Anotações de 

Responsabilidade Técnica (ART) ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT), 

anexos e atestados diversos, também devem ser digitalizados constando a 

assinatura do Proprietário/Responsável pelo uso, e do responsável técnico, e ser 

inserida a assinatura digital com a certificação digital do responsável técnico ou 

da empresa responsável pela instalação ou pela manutenção das medidas de 

segurança contra incêndio desde que seja comprovado o vínculo com o 

responsável técnico, devendo também ser realizado o "upload" dos arquivos no 

sistema Via Fácil Bombeiros em formato ".pdf".  

II - Os arquivos eletrônicos devem ser nomeados de acordo com o seu tipo, sem 

constar nome de empresa ou outra indicação. Exemplo: Atestado de  

III - Conformidade das Instalações Elétricas, CMAR, Atestado de Brigada de 

incêndio, Laudo de Estanqueidade, entre outros); Em caso de não aceitação de 

algum documento apresentado, por estar incorreto ou sem validade, estes 

documentos serão excluídos do sistema e deverá ser realizado "upload" dos novos 

arquivos. A exigência de certificação digital para os documentos de vistoria 

entrará em vigor a partir de 01 janeiro de 2019, podendo o usuário realizar até 

essa data o "upload" de documentos somente com a assinatura digitalizada do 

responsável técnico.  
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5. DAS CONDIÇÕES E DO HORÁRIO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

5.1. Os serviços serão executados durante o expediente da unidade prisional, no horário de 

08h00min às 17h00min;  

 

6. PROBLEMA QUANTO A SEGURANÇA 

 

6.1. Trata a edificação de uma Unidade Prisional de alta segurança, que abriga sentenciados e 

qualquer dúvida ou ocorrência em relação à segurança, esta deverá ser comunicada a Direção do 

estabelecimento, sendo necessário aviso prévio de qualquer vistoria que for ser realizada e autorização 

para elaboração de Relatório Fotográfico.  

 

7. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS 

 

7.1. A fiscalização dos serviços será feita por servidores da Secretaria da Administração 

Penitenciária, legalmente habilitados e designados para desempenhar estas funções, dispostos nos artigos 

Art. 7 e 117 da Lei n°14.133/2021. 

7.2. A responsabilidade da Contratada pela condução dos serviços não será reduzida ou alterada 

em decorrência da existência da fiscalização do Contratante, sendo entendida como uma parceria 

responsável e de colaboração.  

7.3. Todas as irregularidades constatadas pelo Fiscal do Contrato e/ou seu por seu substituto legal 

na fiscalização do contrato que extrapolem suas competências e atribuições legais serão comunicadas o 

mais breve possível à Administração da CONTRATANTE para que esta tome as medidas cabíveis e 

pertinentes aos casos.  

7.4. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita supervisão, obrigando-se a prestar 

todos os esclarecimentos porventura requeridos pela CONTRATANTE.  

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada com relação ao 

objeto deste Termo. 
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8.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de representantes designados, nos 

termos do Art. 117 da Lei n.º 14.133/2021, efetuando as medições e pagamentos nas condições e preços 

pactuados, dentro do prazo estipulado;  

8.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços;  

8.4. Recusar, com a devida justificativa, os serviços realizados fora das especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência;  

8.5. Permitir o acesso ao local da prestação de serviços do pessoal da CONTRATADA, necessários à 

execução do objeto do Contrato.  

8.6. Notificar por escrito a contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

8.7. Operar o contrato na forma estipulada, seguindo os prazos estabelecidos.  

8.8. Emitir a Ordem de Início dos Serviços, determinando o início da execução dos serviços pela 

CONTRATADA;  

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, relativos aos serviços 

contratados;  

9.2. Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços;  

9.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE; 

9.4. Comunicar ao Fiscal designado pela CONTRATANTE, por escrito, sempre que verificar 

condições inadequadas ou a iminência de ocorrências que possam vir a prejudicar o correto cumprimento 

do Contrato;  

9.5. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;  

9.6. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da 

CONTRATANTE;  

 

10. A CONTRATADA se sujeita às vedações a seguir: 
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10.1. Providenciar, através do seu legítimo Responsável Técnico, a Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de São Paulo – CREA/SP e 

apresentar ao Contratante a sua respectiva via da ART; 

10.2. Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, 

ficando por sua conta o fornecimento, antes do início da execução dos serviços, dos Equipamentos de 

Proteção Individual – EPI, caso seja obrigatória sua utilização;  

10.3. Executar fielmente os serviços definidos neste Termo, não sendo admitidas quaisquer 

modificações sem a aprovação da Fiscalização.  

10.4. Todas as despesas relativas à execução dos serviços, tais como: materiais, mão de obra, 

cópias reprográficas, transportes horizontais e verticais, fretes, equipamentos, ferramentas, licenças, 

impostos, taxas, emolumentos, encargos sociais, etc., bem como, todas as providências quanto à 

legalização perante os Órgãos Competentes, correrão por conta da Contratada;  

10.5. Responsabilizar-se por todas as despesas referentes aos seus funcionários no período da 

execução dos serviços, inclusive alimentação e transporte;  

10.6. Manter os profissionais responsáveis pelos serviços devidamente uniformizados e com a 

identificação da empresa, além de portarem crachá de identificação pessoal;  

10.7. Colocar seu corpo técnico de engenharia à disposição da Fiscalização, para esclarecimento 

sobre o processo de execução dos serviços, sempre que lhe for solicitado;  

 

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

11.1. A(s) empresa(s) interessada(s) deverá(ão) apresentar a seguinte documentação relativa à 

Capacidade Técnica-Profissional:  

11.1.1. Comprovante de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) da jurisdição da empresa, comprovando atividade relacionada com o objeto deste Termo, conforme 

disposto no Art. 67, da Lei nº 14.133/2021;  

11.1.2. Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido em seu nome por empresa(s) de direito 

público ou privado, onde a licitante comprove ter executado ou estar executando projetos relacionados ao 

objeto. 

 

12. DA VISTORIA TÉCNICA 
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12.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse 

fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado 

previamente pelo telefone (18) 3529-9761 ramal 217 ou (18) 3529-9765.  

12.2. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 

13. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

13.1. O prazo para execução deste o início dos serviços até o protocolo do Projeto no Corpo de 

Bombeiros será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Início dos 

Serviços. 

 

14. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

14.1. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento. 

14.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

Presidente Venceslau, na data da assinatura digital. 

 
 

 
 

CÉSAR BOLONHESI ALEXANDRE 

Chefe de Divisão de Obras 
 

 



DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Publicado na Edição de 26 de abril de 2024 | Caderno Executivo | Seção Atos Normativos

RESOLUÇÃO SAP N.º 49/2024, DE 17/4/2024 -
RETIFICADA

RESOLUÇÃO SAP n.º 49/2024

 

Dispõe e regulamenta os procedimentos sancionatórios no âmbito da
Secretaria da Administração Penitenciária e dá providências correlatas.

 

               O Secretário da Administração Penitenciária, no exercício de suas atribuições legais, e
considerando as alterações introduzidas pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às
contratações públicas, bem como, a necessidade de adequar os processos sancionatórios ao que
dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal, resolve:

 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Artigo 1º  - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações
cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações administrativas e em outros ajustes
regidos pela Lei n.º 14.133/21 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta Resolução.

Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional para com o Estado de
São Paulo, por intermédio da Secretaria da Administração Penitenciária, que incidir nas infrações
relacionadas no artigo 155 da LCCA, ficará sujeito às sanções administrativas do artigo 156 do mesmo
diploma legal.

Parágrafo único - Em caso de atraso injustificado, a multa de mora será aplicada de acordo com os
parâmetros também fixados nesta Resolução em disposição própria.

Artigo 3º - Serão aplicadas as seguintes sanções administrativas:

Este documento pode ser verificado pelo código 2024.04.25.1.1.12.1.220.267784
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 1/9

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta, Autarquias e Fundações
do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 1º  - A multa será aplicada nos casos de atraso injustificado na execução do contrato e na
inexecução parcial ou total do contrato.

§ 2º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação integral dos
danos causados, devidamente apurado.

§ 3º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa.

Artigo 4º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 3º, serão considerados:

I  - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como, os danos que dela provierem para o
contratante;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV  - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme as normas e
orientações dos órgãos de controle.

§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção:

1. a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apenados do
TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de penalidade
aplicada no âmbito da Secretaria da Administração Penitenciária, nos 12 (doze) meses anteriores ao
fato ensejador da sanção;

2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando for notória
a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3. a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a esclarecer
ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de obrigações
contratuais;

4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratamento
diferenciado concedido em legislação específica;
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5. a reincidência na infração;

6. a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços públicos ou
satisfação de necessidade coletiva.

§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção:

1. a falha escusável do licitante ou contratado;

2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha
contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes últimos;

3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi
encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo;

4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional.

 

CAPÍTULO II
DAS SANÇÕES

Seção I – Da Advertência

Artigo 5º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do contrato,
da qual não advenha grave dano à Administração, que justifique a imposição de penalidade mais
grave.

 

Seção II – Da Multa

Artigo 6º  - A multa prevista no inciso II do artigo 156, aplicável ao contratado ou licitante por
qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155, ambos da LLCA, será calculada na
forma desta Resolução ou na forma de eventual previsão específica distinta no edital ou no contrato,
e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

 

Artigo 7º - A inexecução parcial do ajuste sujeitará o contratado à multa, na seguinte conformidade:

I  - No caso de obras e serviços de engenharia, 20% (vinte por cento) do saldo contratual não
realizado;

II  - No caso de aquisição de bens ou de contratação de prestação de serviços não contínuos, 15%
(quinze por cento) do saldo contratual não realizado;
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III  - No caso de prestação de serviços contínuos, 30% (trinta por cento) por dia de inexecução,
calculado sobre o valor diário do contrato.

 

Artigo 8º - A inexecução total do ajuste sujeitará o contratado à multa, na seguinte conformidade:

I - No caso de obras e serviços de engenharia e prestação de serviços contínuos, 10% (dez por cento)
do valor do contrato;

II  - No caso de aquisição de bens ou de contratação de prestação de serviços não contínuos, 30%
(trinta por cento) do valor do contrato.

 

Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-se à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, além da
sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, e ainda, se for o caso, da imediata perda da garantia de proposta.

 

Artigo 10  - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora,
nos termos do artigo 162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do
primeiro dia útil subsequente ao término do prazo estipulado, na seguinte conformidade:

I - no caso de aquisição de bens ou de prestação de serviços não contínuos:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;

b) 1% (um por cento) ao dia, a partir do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em
acréscimo à da alínea “a” supra;

c) Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

II - no caso de prestação de serviços contínuos, 30% (trinta por cento), calculados sobre o valor diário
do contrato. Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução do contrato, sem prejuízo de que tal
caracterização reste constada pela Administração em lapso temporal inferior, dadas as características
do serviço prestado.

III - no caso de obras e serviços de engenharia, 1% (um por cento) na primeira ocorrência e 2% (dois
por cento) quando houver reincidência, calculados sobre o valor correspondente ao saldo contratual
não realizado.

Parágrafo único  – Na contagem dos prazos referidos nos incisos I e II deste artigo serão
considerados dias corridos.
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Artigo 11  - A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e promovida a extinção
unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Resolução.

 

Artigo 12 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, se for o caso, ou cobrada judicialmente.

 

Artigo 13  - Fica dispensada a instauração de processo administrativo sancionatório quando for
constatado que a multa a ser imposta à contratada é irrisória.

Parágrafo único - Para os efeitos desta Resolução, é considerado irrisório o valor de multa igual ou
inferior a 5 (cinco) UFESP, vigente para o exercício financeiro.

 

Artigo 14  - É obrigatória a instauração de processo administrativo sancionatório, mesmo para a
hipótese de multa com valor irrisório:

I  - em caso de constatação de conduta que, em tese, possa ensejar a aplicação das sanções de
impedimento de licitar e contratar e/ou declaração de inidoneidade ao contratado.

 

Artigo 15  - A dispensa referida no artigo 13 desta Resolução deve ser motivada pela autoridade
competente para a sua aplicação e instruída com cálculo do valor da multa em tese cabível,
possibilitando conferência pelos órgãos de controle, se o caso.

 

Artigo 16 - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o estipulado
deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela contratante, em Edital e/ou
Contrato, contado do recebimento da comunicação da recusa.

§ 1º - O pedido de prorrogação para entrega ou execução do objeto deverá ser apresentado, com a
devida justificativa, antes do término do respectivo prazo.

§ 2º - A ausência de regularização do objeto dentro do prazo determinado ensejará a aplicação das
sanções previstas nesta Resolução, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao
término do prazo estabelecido.

 

Seção III – Do Impedimento de Licitar e Contratar
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Artigo 17  - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração será
aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI
e VII, do “caput” do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, pelos seguintes prazos:

I - por 3 (três) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do artigo 155;

II - por 6 (seis) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do artigo 155;

III - por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do artigo 155;

IV - por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do artigo 155;

Parágrafo único  – Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste
último caso até o prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes.

 

Seção IV – Da Declaração de Inidoneidade

Artigo 18  - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LLCA, bem como,
se estiver justificada a imposição de penalidade mais grave por aquelas previstas nos incisos II a VII
do “caput” do mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 1º  - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista de
circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitando o mínimo de 3 (três) anos e o máximo de 6
(seis) anos, nos termos do § 5º, do artigo 156, da LLCA.

§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA (“comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se comportamento inidôneo a prática de atos
direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, bem como o cometimento
de fraude de qualquer natureza.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO SANCIONATÓRIO

 

Artigo 19 - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gestor, ou de
quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da execução contratual, à autoridade
competente visando a iniciação do procedimento.

Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados quando
do início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos
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termos do § 4º, do artigo 137, da LLCA.

Artigo 20 - Na aplicação das sanções previstas nos incisos I e II, do artigo 3º, desta Resolução, será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua
intimação, garantindo o direito ao contraditório e ampla defesa.

Parágrafo único  – Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios que
também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratado ser
comunicado de ambas as consequências da infração constada, para exercer seu direito de defesa.

Artigo 21  - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 3º, desta Resolução,
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação.

§ 2º  - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 3º  - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissão
elaborará relatório pormenorizado dos fatos no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

§ 4º  - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de instrução à
autoridade competente para fins de avaliação do seu processamento e eventual análise jurídica.

Artigo 22  - Da decisão da autoridade competente que aplicar as sanções de advertência, multa ou
impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
intimação.

Artigo 23 - O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, sendo
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis contados do recebimento dos autos.

Artigo 24 - A aplicação da sanção estabelecida no inciso IV, do artigo 3º, desta Resolução (declaração
de inidoneidade para licitar) é de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão, e será
precedida de análise pelo órgão jurídico da Pasta.
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Artigo 25 - Da decisão que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar, caberá apenas
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do seu
recebimento.

Artigo 26  - A imposição das sanções previstas nesta Resolução não impede a propositura de ação
judicial com vista à reparação integral do dano causado.

Artigo 27  - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Parágrafo único - Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo
órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações
necessárias.

Artigo 28 - A intimação dos atos relativos à aplicação de sanções será feita mediante expedição de
ofício ao(s) representante(s) relacionado(s) no contrato, conforme o caso, por meio do endereço
eletrônico nele indicados, que deve ser mantido atualizado para os fins a que se destina.

§ 1º  - Resultando infrutífera a intimação a que refere o “caput” deste artigo, será esta efetuada por
meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

§ 2º  - Nos processos eletrônicos as comunicações dos atos oficiais serão realizadas por meio das
funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de Informações – SEI ou em outro que venha a
substituí-lo.

Artigo 29  - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa, não ocorrendo a
quitação, serão adotadas as medidas para o registro do devedor no Cadastro Informativo dos
Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN) e a inscrição do débito na Dívida
Ativa do Estado para cobrança judicial.

Artigo 30 - A prescrição para aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 3º, desta
Resolução, ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

I - interrompida, pela instauração do processo de responsabilidade a que refere o caput do artigo 21;

II - suspensa, pela celebração de acordo de leniência, previsto na Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de
2013;

III - suspensa, por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
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Artigo 31  - Encerrada a instância administrativa, as sanções deverão ser registradas no Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo (CAUFESP), no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como,
conforme o caso, comunicadas as autoridades competentes, para fins de anotações nos demais
cadastros de controle, dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis.

Artigo 32 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta Resolução o disposto no artigo 183, da
LLCA.

 

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Artigo 33  - A presente Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instrumentos
convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes, inclusive nas hipóteses de
dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 34 - Ficam revogadas as Resoluções SAP 6/2007, 7/2007 e 78/2022, permanecendo aplicáveis
aos contratos quando vigentes, quando constar remissão expressa em suas disposições.

Artigo 35 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação
aos certames e contratos regidos pela Lei Federal n.º 14.133/21.

 

(Republicado por ter saído com incorreção na redação do Inciso I, do Artigo 30, na publicação
anterior)

(SEI-006.00056884/2024-73).
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